Introdução

Os moradores de rua fazem parte de uma população que pode ser descrita como um grupo heterogêneo formado por diferentes realidades, mas com uma condição de pobreza, muitas vezes, absoluta e a falta de pertencimento formal à sociedade. Muitas vezes são pessoas que exerceram alguma atividade profissional, tiveram acesso à educação, porém, algum infortúnio atingiu suas vidas ocasionando perda do emprego, rompimento de algum laço afetivo, entre outros, fazendo com que aos poucos fossem perdendo a perspectiva de projeto de vida, passando a utilizar o espaço da rua como sobrevivência e moradia. As pessoas que vivem nesta situação são vítimas de preconceito e exclusão, sendo comum assumirem o estigma de inválidas lançado pela sociedade sobre eles, sendo considerados sujeitos invisíveis, muitas vezes sendo simplesmente, isoladas socialmente (Castel, 1997; Rodrigues, Assmar & Jablonski, 1999; Vieira, Bezerra & Rosa, 1994). Sumariamente, esses indivíduos encontram-se neste enquadre devido à situação econômica e social das últimas décadas em que foram rejeitados de circuitos sociais que poderiam tê-los absorvido (Castel, 1997). Além disso, a exclusão social está associada à situação de ruptura de relações familiares e afetivas, além de ruptura total ou parcial com o mercado de trabalho e de não participação social efetiva (Mendes e Silveira, 2005). Assim, essas pessoas podem caracterizar-se como vítimas de processos sociais, políticos e econômicos excludentes sendo enumerados vários motivos à sua existência tais como, estruturais, ausência de moradia, biográficos, drogadição e ainda desastres de massa e/ou naturais como enchentes e terremotos (Martins, 1994; Silva, 2006).

Chaves (2003) relata que muitas vezes a reinserção na sociedade e na família de um morador de rua não evolui por motivos como dificuldade em superar um vício, falta de vínculos criados entre os familiares, comprometimento mental gerado pela vida nas ruas, e, ainda, falta de autoestima, que leva à perda da identidade reduzindo progressivamente as chances de sobrevivência digna desse indivíduo na sociedade. Em outra importante constatação, muitos utilizam as ruas em busca de anonimato, por problemas com a lei, dificuldades econômicas e questões familiares, ligado ao uso de álcool e drogas em geral, divórcio, adultério (Santos, 2009). Portanto, estes indivíduos se caracterizam como um grupo social em vulnerabilidade nos vínculos familiares e comunitários, consequentemente, sociais (Escorel, 1999). Neste sentido a sobrevivência de tais indivíduos em situação de rua está diretamente relacionada às interações sociais e consequentemente, suas relações de poder. 

Não apenas deve-se levar em consideração a influência do meio na vida destes indivíduos, mas sim, uma construção que acontece de forma dinâmica, concebendo a relação entre os diferentes papéis e assim o desenvolvimento de habilidades de relação para todos os atores sociais (Fischer & Vauclair, 2011). Embora seja comum que muitas destas habilidades sejam aprendidas ao longo do ciclo vital, quando as condições não favorecem seu desenvolvimento, o processo pode ser recuperado por meio de treinamento sistemático (Del Prette & Del Prette, 2005). Os autores apontam que procedimentos de intervenção nesta inabilidade poderiam proporcionar melhora de sua condições, especialmente aqueles relacionados a estratégias de enfrentamento. 

Seguindo tais apontamentos, em relação ao comportamento socialmente habilidoso Caballo (1987) faz referência ao conjunto destes emitidos por um indivíduo no contexto interpessoal, que expressa sentimentos, atitudes, desejos, opiniões ou direitos desse indivíduo de um modo adequado à situação, respeitando os demais e que geralmente resolvem uma situação problema ao mesmo tempo em que minimiza a probabilidade de inúmeros problemas futuros, sejam eles de que natureza for. De acordo com o autor esses problemas podem ser fraco desempenho acadêmico, delinquência, abuso de drogas e álcool, crises conjugais e desordens emocionais variadas, muitos destes encontrados principalmente em população em situação de rua. Cabe destacar que segundo o mesmo autor as relações entre saúde mental e moradia de rua estão intimamente relacionadas e não devem passar desapercebidas, uma vez que contribuem para a manutenção de algumas condições, especialmente aquelas que propiciem a conservação desta relação e a própria condição de rua ou condição desfavorável. 

Ainda em relação ao comportamento socialmente habilidoso, alguns autores como por exemplo, (Caballo, 1987, 1991; Del Prette & Del Prette, 1996) apontam certas classes de condutas consideradas socialmente habilidosas como cumprimentos e elogios, expressar opiniões e discordâncias, iniciar, manter e encerrar conversações, fazer críticas e responder a elas e, também, a seus componentes verbais e não-verbais, como de tom de voz, contato visual, gestos e postura. Neste sentido, o comportamento socialmente competente é aquele que as pessoas consideram apropriados em uma situação específica. Assim, uma pessoa pode tomar diferentes atitudes em duas situações semelhantes ou ainda, dois indivíduos agirem de forma diversa em uma mesma situação sendo que tais respostas podem representar o mesmo grau de habilidade social. Nesse contexto, o que determina uma resposta socialmente hábil, muito mais que o comportamento específico é a sua eficácia ou consequência numa dada situação, caracterizando-se por uma conduta eficaz socialmente e não danosa. A conduta social é conceitualizada sobre a base da reciprocidade, por exemplo, não é somente a pessoa que sofre as pressões de outros, mas também auxilia na criação de um ambiente social e exerce e pressiona os outros para que esses modifiquem seu comportamento. Em síntese, a pessoa é agente ativa no processo na medida em que busca informação, observações e controla ações para atingir seus objetivos especialmente em condutas habilidosas (Caballo, 2003).

Retomando ao anteriormente descrito, ao qual aponta que moradores de rua tendem a apresentar inúmeros problemas dentre a própria exclusão social associada a condições externas ao individuo, cabe descrever que a ausência de condutas consideradas socialmente habilidosas, e essenciais a sobrevivência nas relações sociais as quais podem serem atribuídas neste momento como condições internas do individuo, estudos e autores tem enfatizado as relações entre problemas de saúde mental diversos em moradores de rua, sendo este um tópico já versado na literatura científica mas que não produz uma quantidade significativa de pesquisas nos últimos anos dadas as dificuldades em se coletar informações com essa população. Enfaticamente, dentre as diversas questões que caracterizam o transtorno mental, os códigos de classificação de doenças mentais designam que os problemas mentais devem acarretar prejuízos psicossociais importantes e significativos na vida dos pacientes para serem enquadrados em qualquer transtorno conforme os manuais classificatórios (Organização Mundial de Saúde, 1993 e Associação Psiquiátrica America, 2002). 

É condição para definição de um transtorno mental comprometimentos nas habilidades sociais, manifestas em qualquer um dos setores da vida do individuo em menor ou maior grau de comprometimento. Neste sentido, estudos descrevem e enfatizam que um dos problemas sociais que esses indivíduos moradores de rua podem enfrentar, refere-se à rejeição social, já que são tidos frequentemente como excluídos socialmente e que uma das características de pessoas rejeitadas socialmente são déficits em habilidades sociais e que também estão associados à problemas de saúde mental. Desta maneira, poder-se-ia esperar que moradores de rua, enquanto rejeitados socialmente e com alta incidência de transtornos mentais apresentassem deficiências em habilidades sociais quando comparados com outros grupos mais inseridos socialmente. Dentro deste contexto, planejar uma pesquisa para testar e observar tal suposição torna-se importante, pois a identificação de tais deficiências poderiam favorecer o desenvolvimento de programas de intervenção focados em melhorar habilidades sociais destes indivíduos, favorecendo sua inserção social e melhorando aspectos de sua saúde mental, em especial propiciar a esta população melhor qualidade de vida, independemente de questões econômicas. 


Déficits em habilidades sociais tem sido frequentemente associados à problemas como uso de drogas pela dificuldade de dizer não e se expressar (Wagner & Oliveira, 2007), todavia, os trabalhos que tratam sobre o assunto o fazem em âmbito internacional, sendo que no Brasil, a literatura sobre habilidades sociais é mais recente comparada aos demais países (Wagner & Oliveira, 2007; Murta, 2005). Em moradores de rua, nenhum estudo específico com habilidades sociais em moradores de rua foi identificado, criando uma lacuna na literatura que este estudo visa preencher. Pinheiro (2004) enfatiza que um dos fatores protetivos para situações de vulnerabilidade visando uma maior resiliência são características pessoais, dentre as quais as habilidades sociais, condições familiares e redes de apoio do ambiente.

Estudos internacionais sobre o tema sugerem que condutas parentais empobrecidas, déficits de habilidades sociais e valores aumentam a probabilidade de um jovem envolver-se em um grupo de jovens inadequado o que tende a produzir  condutas desviantes que podem culminar em problemas de moradia de rua no futuro, mas não são determinantes, ja que o reforço social é que tende a fazer a manutenção de condutas e caracterizar a delinquência (Simons, Whitbeck, Conger & Conger, 1991). Em outras palavras, os efeitos dos déficits de habilidades sociais sobre a delinquência que muitos moradores de rua estão envolvidos são indiretos, afetando mais a escolha do grupo do que o desenvolvimento de conduta disruptiva propriamente dita.

Também o trabalho de Unger e cols (1998) sugeriu que nem todos os tipos de estratégias de enfrentamento em moradores de rua tiveram efeitos positivos sobre sintomas de depressão e abuso de substâncias. Os autores sugerem que estrategias focadas na emoção aumentam o risco de sintomas de depressao, saúde pobre e abuso de substâncias, enquanto estratégias baseadas na solução de problemas e suporte social diminuem os riscos destes problemas.

Em consonância, Susser, Goldfinger e White (1990) indicam que clínicos que trabalham com pessoas em situação de rua tendem a encontrar um amplo espectro de transtornos menais e sugerem que as intervenções nesta população, por suas características de vulnerabilidade e contexto que habitam, devam assumir modificações significativas nas técnicas tradicionais, bem como mudanças nas prioridades, timing e enquadramento das intervenções. Também Calsyn e colaboradores (1998) sugerem que uma maior atenção no desenvolvimento de habilidades sociais em moradores de rua com problemas mentais graves deva ser dado no sentido de favorecer melhores condições de relações sociais saudáveis.


Apesar de serem considerados relevantes na literatura internacional, não se encontrou nenhum estudo que trabalhasse e apontasse particularmente as habilidades sociais de moradores de rua, e suas inter-relações e consequências, sendo este o foco do presente trabalho. No Brasil, tal carência de literatura é também denotada até mesmo quanto à epidemiologia sobre a saúde mental desta população, como enfatizam Botti e colaboradores (2010). Em seu estudo, os autores identificaram, em consonância com outros autores nacionais como Rosa e colaboradores (2006), que os problemas de álcool são prevalentes quanto à saúde mental desta população. Estas e outras pesquisas como de Filho (2006), Duarte (2007) e Botti (2009) consideram a saúde mental como parte da adaptação social do indivíduo, existindo uma relação interativa entre estes dois aspectos, enfatizando aspectos sociais dos transtornos mentais. Também o trabalho de Sousa e Lovisi (2007) evidenciou 20% da amostra estudada com deficits cognitivos importantes e o uso de álcool esteve associado à sindromes demenciais. Os trabalhos mencionados dão ênfase, parte sobre a epidemiologia de problemas de saúde mental em população de rua, e parte em valores pessoais dos mesmos. De fato, a iniciativa feita pelo governo de Belo Horizonte acerca desta questão foi bastante adequada e deveria servir de modelo, já que estabeleceu parceria entre a Secretaria de Saúde e de Assistência Social visando instalar uma política pública para lidar com a situação de forma mais apropriada, considerando as interfaces entre o aspecto social e a saúde mental. Apesar dessa ênfase, não há estudo empírico relacionando aspectos da adaptação social do indivíduo em situação de rua, caracterizando a lacuna ora apresentada.


Apesar desta controvérsia acerca de processos de adaptação social do indivíduo em situação de rua e suas relações com a saúde mental, o fato é que estes dois aspectos parecem estar imbricados na literatura específica e que, sobre as relações sociais destes indivíduos, não existem estudos empíricos delineados, tornando novos estudo relevantes. 

A literatura sobre habilidade social também revela associações entre esta variável e saúde mental (Caballo, 2003). Cabe, portanto a suposição de que pessoas em situação de rua apresentem déficits em habilidade social ao serem comparadas com pessoas que não estão nesta condição, sendo esta a hipótese desta pesquisa. Sendo a primeira o principal aspecto que mereceria especial atenção, por tonar o individuo não habilitado ao contexto, independentemente dos facilitadores que estes possam vir a ter, ou seja, por exemplo, auxilio financeiro não favoreceria melhora da situação deste individuo, pois o comprometimento na habilidade social comprometeria seu discernimento do que realmente lhe é relevante e quais estratégias devem desenvolver para melhora de sua situação. Tais apontamentos e suposições merecem por parte da literatura especial vigilância, pois tais lacunas poderiam ser diminuídas e processos de reabilitação poderiam serem desenvolvidos amenizando os comprometimentos observados especialmente em população de rua.

Com base no exposto acima, o objetivo desse estudo foi verificar diferenças entre as habilidades sociais de moradores de rua comparando-os a estudantes universitários. A identificação desse aspecto possibilitará caracterizar os moradores com déficits mais acentuados dessas duas características que são imprescindíveis para a inserção desses no mercado de trabalho e de forma mais ampla no convívio social, sugerindo que diferentes processos de intervenção podem ser feitos em razão dessas diferenças, constituindo grupos para o trabalho interventivo. Assim, uma vez caracterizada tais habilidades, pode-se inferir que as mesmas habilidades sociais possam serem trabalhadas em população de rua, bem como se observando que os comprometimentos nesta população podem estar atrelados a outros comprometimentos inter relacionado, tais como os comprometimentos de ordem mental, ou seja, transtornos mentais.

Método

Participantes

As amostras de universitários e moradores de rua foram selecionadas por conveniência em razão da assinatura do termo de consentimento. Participaram deste estudo 45 moradores de rua, com idade entre 20 e 70 (média-41 anos, DP= 13,60) sendo 100% do sexo masculino. Todos eles usufruem de assistência social, oferecida por instituição filantrópica, localizada numa cidade do interior do Estado de São Paulo. Cerca de 11% eram analfabetos e de 12% nível médio, sendo a maioria não tinha completado o estudo até a oitava série do ensino fundamental (77%).

Em relação aos estudantes universitários, estes foram 187 provenientes de duas instituições de ensino particulares de uma cidade do interior do estado de São Paulo que cursavam de educação física (67%) e Psicologia (32%).  A média de idade na amostra foi 22 anos (DP=5,88), sendo que houve pessoas desde 18 até 61 anos, com 68,3% dos indivíduos apresentando até 21 anos. Em relação ao sexo, observou-se uma prevalência de mulheres (57,2%), embora a distribuição tenha sido quase a mesma. Cerca de 28% dos indivíduos eram solteiros e 41,7% só estudavam. Foram estudantes de três salas, sendo que os estudantes de uma das universidades (2 salas) estavam todos no quinto semestre de Educação física (67,4%). Na outra universidade, foram estudadas outras duas salas, uma de segundo semestre (17%) e outra de sexto semestre (15,5%).

Houve diferença de idade (p=0,000) e sexo  (p=0,000) entre os grupos, não sendo equiparáveis nestas características.

Instrumento

Inventário de Habilidades Sociais (IHS-Del-Prette)

O Inventário de Habilidades Sociais (IHS-Del-Prette), desenvolvido por Del Prette e Del Prette (2001) foi construído com base na falta desse tipo de material para avaliação das habilidades sociais no país. Nesse instrumento, solicita-se que a pessoa responda a 38 itens descritores de situações de interação social, expressando sua reação a essa quanto à freqüência de ocorrência em uma escala de cinco pontos (de nunca a sempre). O estudo das propriedades psicométricas do IHS-Del-Prette foi feito com estudantes universitários por Del Prette, Del Prette e Barreto (1998). A validade de constructo foi estabelecida pela análise fatorial, de critério na comparação de grupos de pré e pós teste com procedimento de intervenção em habilidades sociais e grupos controle e experimental; também estabelecidas em relação aos traços de personalidade e à Escala de Assertividade de Rathus  (Del Prette, Del Prette & Barreto, 1999; Bueno, Oliveira & Oliveira, 2000; Bandeira, Costa, Del Prette, Del Prette & Gerk-Carneiro, 2000; Bartholomeu, Nunes & Machado, 2008). 

Já a precisão foi tomada pela correlação item-total sendo que10 itens da escala final apresentam esses valores abaixo do patamar 0,30. Os escores do fator enfrentamento com risco (com 11 itens) podem variar de 11(onze) a  55(cinqüenta e cinco). O fator auto-afirmação na expressão de afeto positivo, com 7 (sete) itens, tem pontuações que podem variar de 7 (sete) a 35 (trinta e cinco). Na terceira dimensão, conversação e desenvoltura social, com 7 (sete) itens, a pontuação pode variar de 7 (sete) a 35 (trinta e cinco). O quarto fator, auto-exposição a desconhecidos ou a situações novas, tem 4 (quatro) itens e seus escores podem variar de 4 (quatro)a 20 (vinte). Finalmente, na dimensão auto-controle da agressividade a situações aversivas, os escores vão de 3 (três) a 15 (quinze), já que apresenta 3 (três) itens. Sua aplicação seguiu as instruções do Manual e, em sua correção, foram somados os escores referentes a cada dimensão, depois de invertidos os itens indicados no Manual. A soma das pontuações dos fatores forneceu o escore total do IHS (Del Prette & Del Prette, 2001). 

Procedimentos de Aplicação dos Instrumentos

A aplicação do IHS ocorreu no período matinal, após os moradores de rua terem tomado café da manhã, no refeitório onde já estavam acomodados. Todos assinaram o termo de consentimento livre e esclarecido concordando com a participação no estudo. A pesquisa foi aprovada previamente pelo Comitê de ética em Pesquisa da Anhanguera Educacional sob o processo número 1240/2011 respeitando as premissas da resolução 196/96. Aplicação se deu de forma coletiva, com grupo de até 5 participantes devido a necessidade de auxílio para a atividade, sendo necessário a explicação detalhada dos itens e em alguns casos auxílio individual. Cada aplicação teve duração aproximada de 90 minutos.

Nos universitários, os instrumentos foram aplicados coletivamente em sala de aula após o consentimento dos professores e da direção da mesma. A participação no estudo foi voluntária e não houve nenhum pagamento ou outras formas de indução para os participantes. Foi solicitado aos participantes deste estudo a assinatura do termo de consentimento informado, obedecendo as regras de conduta ética  na  pesquisa com seres humanos. Todas as medidas necessárias para  assegurar o sigilo e a confidencialidade dos dados foram tomadas. Não houve seleção dos estudantes em função do semestre em que estavam cursando. As escalas foram aplicadas conforme as instruções presentes em seus manuais técnicos. 

Em ambos os grupos, o instrumento foi autopreenchido mas com algumas leituras em voz alta pelo aplicador em casos de dúvida em ambos os casos. Todavia, nos moradores de rua, essas interrupções foram maiores.

Resultados e Discussão

Executou-se uma primeira análise descritiva para se caracterizar a incidência das variáveis nos sujeitos em questão. A análise descritiva das medidas do IHS e comparação das avaliações dos moradores de rua e dos universitários em questão com a amostra de padronização do IHS (universitários) estão na Tabela 1. Esta última foi feita valeu-se da prova d de Cohen, na medida em que para se comparar uma média obtida por uma distribuição de dados com uma de teste, há que se considerar se as variâncias dos dois grupos de dados são semelhantes. Neste sentido, a prova de Cohen fornece uma estimativa do tamanho dos efeitos obtidos nas diferenças entre as medidas considerando, não só as médias, como as variâncias. A vantagem desta medida em detrimento de medidas de significância é que esta é independente do tamanho da amostra. Suas interpretações são feitas conforme Cohen (1988) sugerindo que valores de r abaixo de 0.2 são considerados baixos, 0.5 médios e acima de 0.8 altos. Também pode ser interpretado como o percentil médio do grupo experimental em relação ao grupo controle. Em outros termos, um tamanho de efeito de 0.8 sugere que a média do grupo experimental está no 79 percentil do grupo controle (Rosnow & Rosenthal, 1996).

Baseando nestas comparações e apontamentos observou-se que os moradores de rua estão acima da média em todos os fatores do IHS em comparação com os universitários da amostra de padronização. Todavia, analisando-se os tamanhos dos efeitos destas diferenças evidencia-se que as diferenças dos fatores 1 e 2 são médias altas e médias, respectivamente e as dos fatores 4 e 5 são médias baixas. Jà no fator 3, o tamanho do efeito é muito pequeno, sendo indiferenciado. Esses resultados sugerem que as maiores diferenças entre os grupos ocorreram nas medidas de enfrentamento com risco e expressão de afeto positivo, seguidas de auto controle da agressividade e auto exposição a desconhecidos e situações novas que foram médios baixos, revelando diferenças não muito importantes mas não desprezíveis. Já habilidades de conversação e desenvoltura social não diferenciaram bem os dois grupos.

No que se refere à amostra de universitários, os tamanhos do efeito das diferenças com a amostra de padronização do IHS foram menores (baixos). Apesar das diferenças serem ligeiramente moderadas nos fatores 2, 3 e 5 (maior diferença) não são suficientemente grandes para se afirmar serem diferenças significativas. 

Tabela 1. Médias, Desvios-Padrão, Erros padrões da média, valores d de Cohen, e r (tamanho do efeito) nos grupos de moradores de rua, universitários e da amostra normativa do IHS.

	
	Média 
	Desvio Padrão
	d de Cohen
	r

	F1 - Universitários
	11,2829
	3,21677
	0,28
	0,14

	F1 - Moradores de rua
	15,6003
	2,59931
	1,93
	0,70

	F1 - Amostra padronização
	10,43
	2,74
	
	

	F2 - Universitários
	9,8496
	1,85862
	0,70
	0,33

	F2 - Moradores de rua
	10,9529
	1,97249
	1,27
	0,54

	F2 - Amostra padronização
	8,56
	1,78
	
	

	F3 - Universitários
	6,7539
	1,77692
	0,67
	0,31

	F3 - Moradores de rua
	7,1016
	3,09704
	0,18
	0,08

	F3 - Amostra padronização
	6,67
	1,41
	
	

	F4 - Universitários
	3,7330
	1,10810
	0,39
	0,19

	F4 - Moradores de rua
	4,2710
	1,39177
	0,76
	0,36

	F4 - Amostra padronização
	3,27
	1,22
	
	

	F5 - Universitários
	0,9150
	0,74484
	0,93
	0,42

	F5 - Moradores de rua
	0,9690
	0,95171
	0,85
	0,39

	F5 - Amostra padronização
	0,245
	0,702
	
	



Identificou-se que os moradores de rua apresentaram pouca dispersão ao redor da média nas medidas de Conversação e Desenvoltura Social e Auto-exposição à desconhecidos e situações novas não caracterizando déficits. As avaliações de Enfrentamento com risco e Expressão de afeto positivo já foram mais elevadas nessa amostra (concentração de pessoas acima da média do grupo), indicando que, de forma geral, os moradores de rua tenderam a assumir o risco de uma reação indesejável por parte dos interlocutores, quando defendem seus direitos e auto-estima, e ainda expressam sentimentos positivos aos demais. 


Seus déficits mais acentuados foram na medida de Auto-controle da agressividade em situações aversivas que supõem reação a estimulações aversivas que demandam controle da agressividade e raiva. Tais apontamentos implicam em pronunciar que estes não são capazes de expressar desagrado ou raiva de forma mais competente socialmente, em termos do controle de seus sentimentos negativos (cerca de 27,8% das pessoas apresentaram déficits importantes nessa dimensão com até -2 DP abaixo da média). Apesar das avaliações no fator 3 terem sido equilibradas, cerca de 27,8% das pessoas apresentaram déficits nesse particular (com até -2 DP abaixo da média). 


Considerando-se que os grupos não eram equiparáveis em sexo e idade e também as diferenças já encontradas na literatura de habilidades sociais nestas variáveis (Bartholomeu & cols, 2011) comparou-se as medidas do IHS por grupos em razão de sexo (t de Student) e idade (ANOVA) para se verificar a necessidade de se controlar as demais análises em razão destas variáveis. De fato, Os fatores 1, 2 e 5 diferenciaram o sexo sendo que os fatores 1 e 5 foram maiores nos homens (t=2,57; p=0,011; t=4,72; p=0,000, respectivamente) e o fator 2 nas mulheres (t=2,55; p=0,011). Já a idade  forneceu diferenças significativas nos fatores 1 e 4 [F(36, 241)=2,51, p=0,00; F(36,241)=1,64; p=0,019, respectivamente]. 


Para se efetuar a comparação entre as medidas do IHS entre universitários e moradores de rua empregou-se uma ANOVA com medidas repetidas (5X2) visando controlar o erro de medida tipo II que se incorre ao se fazer sucessivas comparações com t de Student para medidas semelhantes na medida em que se estima um nível de significância para cada uma delas, não sendo mais um nível único de significância para um perfil de médias dado, neste caso dos fatores do IHS. Também controlou-se os efeitos de sexo e idade nesta análise, já que foram evidenciadas diferenças entre a maior parte das medidas em razão destes grupos e desejava-se assegurar que as diferenças produzidas eram decorrentes somente das características dos grupos (ou seja, moradores de rua e universitários e suas devidas condições). Esta análise revelou diferenças significativas entre os grupos[Wilks lambda, F(9, 240)=2,84; p=0,000; Greehouse Geisser, F(3,11; 240)=3,14; p=0,000], sendo que em todas as medidas os moradores de rua apresentaram maiores habilidades sociais em comparação aos universitários. A análise post hoc de Student Newman e Keuls revelou que as principais diferenças significativas ocorreram nos fatores 1, 2 e 4. A Figura 2 ilustra este dado. 


Neste sentido, pode-se dizer que os moradores de rua tendem a ter maiores habilidades de enfrentamento com risco, expressão de afeto positivo e auto exposição à desconhecidos e situações novas. De fato, moradores de rua parecem conseguir enfrentar melhor o risco de rejeição por parte do interlocutor, expressando suas idéias e opiniões em seu grupo de convívio, além de dizerem quando gostam de alguém e expressarem sentimentos positivos. Também tendem a terem mais facilidade que universitários na exposição à desconhecidos e situações novas.
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Figura 2. Perfil de Médias dos fatores do IHS para os grupos de moradores de rua e universitários (N=242).


Estes resultados são intrigantes na medida que muita literatura existe demonstrando que moradores de rua apresentam uma série de transtornos mentais e problemas de saúde mental e as habilidades sociais tem sido consideradas como favorecedoras de saúde mental. Em contrapartida, há que se considerar as particularidades dos problemas de saúde mental deste grupo, já que, para pacientes psiquiátricos em tratamento ambulatorial ou mesmo residencial, as redes de contatos sociais são um tanto mais restritas e os pacientes não dependem de habilidades sociais para manutenção da sobrevivência como seria o caso de moradores de rua que conseguem inclusive comida ou água a partir de interações sociais, sendo mais dependentes destas de alguma forma e tendo que exercitar este aspecto. Esta é uma possibilidade explicativa para os dados em questão como também sugerem os apontamentos de Heidrich (2001), que coloca que os moradores de rua agem com intenção limitada e que mesmo que quase nunca sua relações sejam duradouras, os mesmos agem de maneira assertiva e cordial. Tais apontamentos corroboram os dados aqui expostos.


De fato, há que se pensar mesmo nos fatores que não diferenciaram significativamente os moradores de rua e universitários autocontrole da agressividade na situação social e conversação e desenvoltura social tendem a indicar as principais tendências que a situação de habitar na rua desenvolvem e as que não o são. De fato, moradores de rua tendem a ser agressivos e a ter problemas de conter impulsos agressivos na interação social (Fazel, Khosia, Doll & Geddes, 2008; Botti, 2009; Duarte, 2007). Além disso, o desenvolvimento de conversas mais longas, manutenção de conversas e início e término das mesmas é uma habilidade que tende a ser desenvolvida com a quantidade de contato social mais duradouro, o que os moradores de rua tendem a não exibir (Heidrich, 2001).


Pode-se considerar que, apesar de, em muitos casos, problemas de saúde mental acometerem moradores de rua (Fazel, Khosia, Doll & Geddes, 2008; Caton & cols, 2000; Filho, 2006; Duarte, 2007; Botti, 2009; Duarte, 2007), as condições ambientais a que estão submetidos tende a modificar e caracterizar o perfil de potencialidades e dificuldades dentro de um mesmo transtorno, o que deve ser considerado no planejamento de intervenções. De fato, as habilidades sociais são dependentes do contexto de modo que o que é considerado socialmente habilidoso em um contexto pode não ser em outros (Bartholomeu & cols, 2011; Caballo, 1991; Del Prette & Del Prette, 2001), valendo -se à pena analisar que outras condutas socialmente hábeis seriam esperadas no contexto da moradia de rua.

A carência de trabalhos específicos sobre o tema na literatura sobre habilidades sociais e moradores de rua enfatizada na fundamentação teórica é um aspecto que dificulta a discussão dos dados (Wagner & Oliveira, 2007; Murta, 2005).  Apesar disso, algumas sugestões encontradas na literatura são dignas de menção como o de  Simons Withbeck, Conger e Conger (1991) que sugerem já há 20 anos que déficits de habilidades sociais tendem a afetar a escolha e entrada do individuo no grupo mas não está diretamente relacionada à delinquência a qual  muitos moradores de rua estão submetidos. Assim, o fato de estes moradores de rua terem boas habilidades sociais comparados com universitários, não quer dizer que sejam ajustados necessariamente, havendo outros aspectos que podem ter facilitado a delinquência nestas pessoas e a manutenção pode ser feita por reforço social, como sugerem os autores. Todavia, esses aspectos devem ser mais bem investigados. 

Também o trabalho de Fazel e colaboradores (2008) evidenciou uma incidência elevada de transtorno anti social nesta população, valendo-se à pena que novas investigações tentassem controlar aspectos como transtornos de personalidade nestas relações entre habilidades sociais e moradores de rua. De fato, Davies e Stone (2003)  explicitam que fatores como as demandas e recursos psicológicos disponíveis para a pessoa devem ser investigados prioritariamente antes de se conclua que o entendimento psicológico é normalmente explicado pelas habilidades sociais, considerando essas como necessárias à saúde mental. Neste sentido, os autores enfatizam que no contexto neuropsicológico, pode haver tal dissociação em alguns casos como autismo e psicopatia, já que no primeiro transtorno, por exemplo, a compreensão psicológica esta prejudicada enquanto algumas funções sociais estão intactas, enquanto na psicopatia, déficits nas funções sociais podem existir mas com compreensão psicológica intacta. Assim, descrevem, pela teoria da mente, que podem existir dissociações entre déficits específicos psicológicos mais do que os estudos correlacionais podem demonstrar. Tais dissociações podem ser evidenciadas com experimentos mais controlados. Assim, o fato de certas habilidades sociais de moradores de rua estar acima da média de universitários demanda um estudo mais aprofundado das dissociações entre saúde mental e habilidades sociais que podem ocorrer ou ser produzidas pelas condições de vulnerabilidade à que estes sujeitos estão submetidos e podem ir além do que os instrumentos de auto relato são capazes de captar (Davies & Stone, 2003) , devendo ser submetidos à  investigação com delineamentos experimentais.

De um ponto de vista interventivo, estudos tem demonstrado inúmeras estratégias de intervenção com moradores de rua que devem ser modificadas e que não produzem efeito por conta das peculiaridades desta amostra à parte dos problemas de saude mental. De fato, intervenções focadas em resolução de problemas tendem a ter bons efeitos sobre a saúde mental de moradores de rua e uso de álcool, mas não aquelas focadas em emoções. Neste caso, há que se considerar que os aspectos a serem melhor treinados das habilidades sociais em moradores de rua sejam as habilidades de conversação e controle da agressividade.

Todavia, vale enfatizar que somente as habilidades sociais não garantem o ajustamento do indíviduo bem como saúde mental, devendo ser analisado e contextualizado cada sintoma exibido, sobretudo em moradores de rua. Novas investigações sobre o tema são necessárias (Davies & Stone, 2003; Wagner & Oliveira, 2007).

Considerações finais

Cabe neste momento apontar que muitos dos complicadores observados em população de rua, não estão atrelados somente a falta de habilidades sociais, com os dados aqui descritos pode-se inferir que a maior problemática nesta população não é a ausência de recursos internos e/ou individuais neste caso da ausência de habilidades sociais, mas sim da ausência de facilitadores sociais para os mesmos, como demonstrado por Castel, (1997) em que descreve que indivíduos em situação de rua encontram-se neste enquadre devido à situação econômica e social, sendo rejeitados de circuitos sociais por diferentes aspectos, por exemplo econômicos. 

Um dos limitadores deste estudo foi a quantidade reduzida de moradores de rua e amostras maiores poderiam ser investigadas. Vale ressaltar as dificuldades em se coletar dados com essa população igualmente, seja por aceite na participação de pesquisas, bcm como suas limitações, muitas delas de compreensão. Essa é outra limitação deste trabalho, ja que apesar de as duas aplicações, em universitários e moradores de rua terem sido coletivas, os moradores de rua necessitaram de maiores explicações e grupos menores para que pudessem compreender as informações do instrumento. De fato, só se prosseguiu com a aplicação com os que de fato atestaram compreender o significado das frases que foram lidas em alguns casos em voz alta no grupo visando a explicação. Isso ocorreu menos na amostra de universitários com poucas dúvidas. De fato, o nível de escolaridade dos moradores de rua também foi baixo e todos haviam estudado em escolas públicas, submetidos à progressão continuada, o que é um agravante no sentido do processo de alfabetização dos mesmos. É importante também considerar as diferenças de sexo e idade na amostra em questão, já que os grupos foram escolhidos por conveniência e não foram equiparáveis nestas características. Apesar de seus efeitos terem sido controlados estatísticamente, sugere-se que novos estudos mais controlados atentem-se à este  fato e procurem grupos equiparados nestas características que afetam as habilidades sociais (Bartholomeu & cols, 2011).

Vale ressaltar que este é um estudo inédito no Brasil e novas pesquisas nesta área podem favorecer uma maior compreensão de processos de intervenção efetivos com moradores de rua visando aproveitar suas facilidades em processos de inclusão social. Todavia, a carência de estudos na área limita as discussões dos resultados encontrados.

Sugere-se ainda estudos com procedimentos de intervenção para uma melhor compreensão dessas pessoas desassistidas, seus determinantes, suas necessidades e quais as políticas públicas devem estar envolvidas para minorar o sofrimento tanto psíquico, social entre outros dessa população. Cabe neste sentido mencionar que cursos ou iniciativas surjam e sejam elaborados e colocados em prática para o início de muitos outros projetos que venham a integrar a população de rua na sociedade, na família e no mercado de trabalho, almejando que cada individuo manifeste seu melhor e que possam contribuir com diversas questões e fatores que afligem a sociedade, tornando-os desta maneira não mais invisíveis perante a sociedade.
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